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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******

OFÍCIO Nº 00/202*/XXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
****, ** de ******* de 202*.
A Sua Senhoria o(a) senhor(a)
**********
Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação - CREDE **
Rua *******, **  - ***** – *******/CE
CEP ********
ASSUNTO: REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBE A OFERTA DE ÁGUA POTÁVEL NAS ESCOLAS
Senhor(a) Coordenador da CREDE **,
1.

É de amplo conhecimento que o Censo Escolar, realizado anualmente pelo Ministério da Educação, configura-se como o principal instrumento de coleta de informações acerca da educação básica nacional, sendo a maior referência estatística da educação do país.
2.

O Censo Escolar, além de traçar o quadro acerca da situação educacional dos entes federados, em seus diversos aspectos, também se debruça sobre a infraestrutura das unidades de ensino. No que se refere ao abastecimento de água potável, o registro referente às escolas estaduais localizadas no município ***** evidenciam um quadro preocupante. O Censo Escolar de 2022 indica que a(*s) unidades de ensino da rede estadual apresentam a seguinte situação: *elencar as informações da planilha disponibilizada (Exemplo: **(nº) escolas não fornecem água potável).
3.

Além disso, o Censo Escolar 2022 demonstra que nas escolas da rede estadual situadas no município ****** há ** escolas que não possuem banheiro e ** que não possuem nenhuma solução de esgoto.
4.

Dito isso, o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio do membro titular da ** Promotoria de Justiça da comarca *******, in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, no prazo de *15 (quinze) dias, as seguintes informações:
A) Periodicidade, forma e quantidade do abastecimento de água potável, nas escolas da rede estadual, demonstrando tal por meio de dados concretos, inclusive com documentação técnica da potabilidade e controle sanitário da água destinada aos alunos e profissionais da educação;
B) Em caso de as escolas não serem abastecidas com água potável em quantidade e periodicidade suficientes à demanda, franqueia-se o mesmo prazo para apresentação das justificativas e, se existentes, as estratégias pormenorizadas e os respectivos procedimentos administrativos em curso para saneamento do problema;
C) Caso o referido abastecimento seja efetuado por caminhão-pipa, informar os dados, denotando se o caminhão é próprio do Município, bem como se houve a realização de licitação para contratação do serviço, trazendo-se cópia do procedimento licitatório respectivo;
D) Como é feito o abastecimento das escolas da rede estadual quanto à água para banheiro, cozinha, lavatórios e demais usos cotidianos;
E) Quantos banheiros, informar se todas as escolas da rede municipal possuem, com os respectivos quantitativos por unidade de ensino, demonstrando tais por fotografias, além de indicar seus equipamentos, sua localização e públicos respectivos (se exclusivo de professores, alunos, unissex, separação por gênero etc);
F) Indicar as escolas que possuem rede de esgoto e, em caso negativo, como é a estrutura de saneamento básico.
5.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.
Atenciosamente,
******, **, de *******, de 202*.
********* 
Promotor(a) de Justiça
*************
ENDEREÇO - CEP: ******** – *****-CE
e-mail: ********@mpce.mp.br

[image: image1.emf]